Avisos do Banco de Portugal

Aviso n° 7/2000

Na redaccéo actual do aviso n° 3/95, diploma ggelaedo ponto de vista prudencial, a constituicdo
de provis6es pelas instituicdes de crédito e pagedades financeiras, o provisionamento a 10086 do
créditos vencidos que gozem de garantia (pessaalabuapenas se torna obrigatério depois de dédosrr
trés anos sobre a data do respectivo vencimentia olata em que tenha sido formalmente apresentada a
devedor a exigéncia de liquidacao da divida.

Ora, nos casos em que a garantia em presencajadealeo referida prazo é patentemente excessivo.

Ha, assim, que modificar a situacdo em apreco o o referido prazo para os créditos vencidos
relativamente aos quais a instituicdo credora disp@penas de garantia pessoal.

Nestes termos, o Banco de Portugal, no uso da ¢énge que Ihe é conferida pela alinea €) do artigo
99.° do Regime Geral das Instituic6es de Crédo@edades Financeiras, estabelece o seguinte:

1.° O aviso n° 3/95, publicado Beario da Republica2.2 série, de 30 de Junho de 1995, é alterado do
seguinte modo:

«l - O n°4 don° 3.° passa a ter a seguinte r&dacg

‘4- Sem prejuizo do disposto no n°® 5-A deste naneerm n° 2 do n° 5.°, as provisdes para crédito
vencido devem representar pelo menos as seguitesrpagens dos respectivos créditos, considessndo
classes de risco indicadas no n° 2 deste nimegxisténcia ou ndo de garantia, real ou pessoaliada
nos termos do n° 6’

2 - E aditado ao n° 3.° um n° 5-A, com a segudaccio:

‘5-A - Quando um crédito disponha apenas de gargessoal, a percentagem de 100% a que se refere
0 n° 4 deste numero seréa exigida decorridos qaense meses sobre a data relevante prevista no n° 1
igualmente deste nimero.’»

2.° Os créditos a que se refere o n° 5-A agoradaido aviso n° 3/95, ja vencidos na data da entrad
em vigor do presente aviso, continuam a ser pravéglos nos termos da regulamentacéo anterior, deven
contudo, a percentagem de 100% a que se referé daf° 3.° ser atingida no prazo maximo de 1&mes
a contar da mesma data.

3.2 Este aviso entra em vigor no dia imediato asud@ublicagdo

Lisboa, 27 de Outubro de 2000.-O Governadféigr Constancio



